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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 073/2024 PMXV 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2024 PMXV 

 

Código registro TCE: ADF3F5F465C94D658F3F9F012D38734C78E32F2C 

1. PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE XAVANTINA, pessoa jurídica de direito público interno, situado à 
Rua Prefeito Octávio Urbano Simon, n. 163, Centro de Xavantina/SC, CEP 89780-000, TORNA 
PÚBLICO que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, através 
do site www.portaldecompraspublicas.com.br, cujo critério de julgamento será por MENOR 
PREÇO POR ITEM, no modo ABERTO, o qual será processado e julgado segundo o estabelecido 
na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº 884, de 24 de março de 2023, Lei 
Complementar nº 123, de 15 de dezembro de 2006, pelo(a) Pregoeiro(a) designado(a) pela 
Portaria n. 110, de 24 de março de 2023.  

1.1 A apresentação da proposta deverá ocorrer por meio eletrônico, até o dia e hora abaixo 
especificados. 

 

 - DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: ATÉ DIA 12/12/2024. HORÁRIO LIMITE: até 
08h15min. 

- DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: DIA 12/12/2024. HORÁRIO: às 08h30min. 

 

2. DO OBJETO 

2.1 Contratação de empresa especializada para a possível aquisição de equipamentos agrícolas, 
conforme as especificações e necessidades apresentadas neste Edital e Termo de Referência 
Anexo I, para o Município de Xavantina- SC. 

2.2 O objeto social da empresa licitante deverá ser pertinente e compatível com o objeto disposto 
no item 2.1. 

2.3 O objeto está fundamentado no Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar 

– ETP. 

3. DOS ITENS A SEREM LICITADOS 

3.1 O objeto é composto pelo seguinte item: 

Item 
Descrição do 
equipamento 

Quantidade Marca 
Valor 

unitário 
Valor total 

01 

Aquisição de uma Colhedora 
de Forragem hidráulica, 
nova, acoplável ao trator 
agrícola, com as 
característica e 
componentes mínimos: 
- Colhedora com plataforma 
de área total, acionamento 
Caixa/ Cardam, largura de 
trabalho mínima de 1.10mt. 
Potência mínima da TDP 
para acionamento entre 85 a 
130 CV na tomada de força, 
rotação da tomada de força 
540 RPM. 

05  119.000,00 595.000,00 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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- Capacidade mínima de 
produção de 42 ton/hr. 
- Deve possuir mínimo de 04 
rolos internos sendo 02 rolos 
recolhedores, 01 liso e 01 
móvel, rotor regulável com 
mínimo 14 facas, no mínimo 
14 lançadores 
independentes, que 
possibilite o corte uniforme.  
Equipado com pinos de 
segurança nas 
engrenagens, movida e 
motora, não sendo acionada 
por correntes, além de 
possuir sistema de 
quebrador de grãos 
removível,   
- Pinos individuais e 
acionamento no rotor por 
cardam e protegidos por 
capas, engate no trator cat II, 
roda de apoio, peso mínimo 
1.312 Kg. 
 - Bica de saída em ferro ou 
polietileno, articulável e 
quebra jato articulável, 
acionamento hidráulico. 
- Espaçamento /n° de linhas 
45 / 50 / ***70 / **80 / **, 
trabalho em ré não, 
plataforma possíveis não. 
- Garantia mínima de 12 
meses.  

02 

Carreto Agrícola capacidade 
de Mínima Carga: 5 
toneladas. 
Caçamba: Metálica, com 
assoalho e laterais 
fabricadas em chapa de 3,35 
mm. 
Chassi: Espessura mínima 
de 6,35 mm. 
Sistema de Basculamento: 
Cilindro hidráulico de 
simples ação com diâmetro 
de 4” e haste de 2”, com 
duas mangueiras. 
Ponta de Eixo: Diâmetro 
mínimo de 62 mm. 
Rodado: Tandem, equipado 
com pneus e câmaras de ar 
novos, modelo 750 x 16. 
Rodas: Modelo 5,50” x 16” 
com 6 furos. Com Macaco 
Agrícola 

05  31.326,25 156.631,25 
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- Garantia mínima de 12 
meses. 

VALOR TOTAL 751.631,25 

 

3.2 Os valores constantes acima devem ser considerados pelas proponentes como MENOR 

PREÇO POR ITEM admitido no presente certame. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1 Poderão participar do presente processo as empresas que atenderem a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos. 

4.2 Não poderão participar da presente licitação, as empresas que possuam qualquer vedação 

estabelecida no art. 14, da Lei nº 14.133, de 2021 e aquelas que estejam cumprindo as sanções 

previstas no art. 156, III e IV, da Lei nº 14.133, de 2021, bem como empresas nas seguintes 

condições:  

a) com falência decretada;  

b) em consórcio;  

c) estrangeiras. 

4.3 O impedimento de que trata o item 4.2. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.4 A vedação de que trata o item 4.2., “b”, justifica-se por tratar-se de objeto comum, amplamente 

comercializado por diversas entidades empresariais, e que, no cenário em voga, se permitido, 

tenderia a cercear as possibilidades de competição. 

4.5 A vedação de que trata o item 4.2. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica ou ainda, 

4.6 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, 

as pessoas contidas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7 Todo benefício previsto Lei Complementar nº 123, de 2006 aplicável à microempresa estende-

se ao MEI, conforme determina o § 2º, do art. 18-E da referida lei. 

 

5. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

5.1 Para participar do Pregão, o licitante deverá estar devidamente cadastrado na plataforma 

descrita no preâmbulo, utilizada para o gerenciamento deste processo eletrônico e efetuar o seu 

credenciamento para participação neste Pregão Eletrônico. 

5.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

5.3 O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal 

do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.4 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 
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licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão 

pública, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alegação, derivada de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto, ainda, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de 

Xavantina/SC, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

6. ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.2 Ocorrendo adendos, erratas e/ou republicações do edital, que acarretem na alteração de data 

de abertura do certame, cabe às licitantes interessadas a atualização da proposta de preços já 

cadastrada, caso julgarem necessário. 

6.3 Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o 

licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de proposta de 

preços e habilitação previstas no Edital. 

6.4 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5 Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 

6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública, da 

fase de envio de lances, realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.7 Os documentos que compõem a proposta da licitante melhor classificada somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

6.8 A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por 

meio do Sistema Eletrônico e demais informações necessárias, até o horário previsto no 

preâmbulo deste Edital. 

6.9 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar, sob as penas da Lei, que 

se enquadram nas hipóteses do art. 3º, da Lei Complementar nº 123, de 2006, indicando o campo 

próprio previsto na tela de envio das propostas. 

6.10 Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam às 

especificações contidas no item 3, deste Edital, serão desconsiderados. 

6.11 A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 

inseridos durante a sessão pública. 

6.12 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
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pública do pregão eletrônico e no seu transcorrer, até que se proceda à homologação do processo. 

 

7. DAS PROPOSTAS 

7.1 Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 

7.1.1 Preço unitário de cada item em moeda corrente nacional, em algarismos e com no máximo 

duas casas decimais após a vírgula; 

7.1.2 Marca/Modelo e especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante as exigências 

editalícias; 

7.2 Os licitantes poderão participar com uma única marca por item, sob pena de desclassificação. 

7.3 Em não havendo campo específico para digitação do modelo, esse poderá ser digitado no 

mesmo campo designado para marca. 

7.4 A ausência de indicação do modelo não ensejará a desclassificação da proposta, a qual deverá 

ser sanada através da apresentação de proposta atualizada. 

7.5 Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas 

administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, tributárias, fiscais ou comerciais e entregas parceladas que 

eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação; 

7.6 A licitante contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta. 

7.7 Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias consecutivos o prazo de validade das propostas, o 

qual será contado a partir da data da sessão de abertura, estabelecida no item 1.1 deste Edital. 

7.8 Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento. 

7.9 Poderão ser admitidos ou desconsiderados pelo Pregoeiro erros de natureza formal, desde 

que não comprometam o interesse público, a segurança jurídica da proposta e não comprometam 

a aferição da qualificação do licitante. 

7.10 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir, ou criar direitos, sem 

previsão expressa no Edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta que não 

for conflitante com o Edital. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1 A Documentação de Habilitação da licitante vencedora será áqueles constantes do Termo de 

Referência – Anexo I, parte integrante do presente edital,  

8.1.1. As documentações deverão serem encaminhadas em formato digital, em arquivo único (.pdf 

e/ou .rar), exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, no prazo de 30 (trinta) minutos após 

declarado o licitante vencedor. 

8.2 Para facilitar o contato, solicitamos constar ainda as seguintes informações indicação de 

Preposto (nome, CPF, cargo/ função, telefone e e-mail); 

8.3 O Preposto indicado será responsável por todos os contatos necessários a plena execução da 

Ata de Registro de Preços. 

8.4 Caso necessário deverá ser apresentada, para assinatura da Ata de Registro de Preços, 

procuração do indicado acima. 

8.5 O não envio destes documentos impedirá a habilitação da empresa e a finalização do processo 

licitatório. 
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8.6 As licitantes poderão substituir os documentos referidos nas alíneas “b” a “f”, pelo Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF do Poder Executivo Federal. 

8.6.1 A condição de validade do Certificado de Registro Cadastral apresentado pelos licitantes 

está atrelada à manutenção de sua regularidade junto ao respectivo órgão cadastrador. Desta 

forma, no curso do julgamento da fase de habilitação, o Pregoeiro averiguará a situação cadastral 

dos licitantes através da Internet, no caso de CRCs expedidos pelo SICAF, inabilitando aqueles 

cujo CRC estiver cancelado, suspenso, vencido ou, ainda, quando toda a documentação 

apresentada para o competente cadastramento não estiver em plena vigência. 

8.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, havendo alguma restrição na comprovação 

da regularidade fiscal e trabalhista, alíneas “b” a “f”, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 

do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, devendo 

anexá-las, dentro do prazo estipulado pelo(a) Pregoeiro(a), em campo próprio no Portal de 

Compras Públicas. 

8.8 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no Item 8.7, implicará decadência 

do direito à contratação conforme art. 90, da Lei nº 14.133, de 2021 e sem prejuízo das sanções, 

sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

8.9 A não apresentação das declarações contidas nas alíneas “h” a “o” não acarretará a 

inabilitação da proponente, podendo esta ser consultada para fins de habilitação, a qualquer tempo 

pelo(a) Pregoeiro (a) e/ou requeridas à licitante, o qual fixará prazo. 

8.10 Caso a empresa enquadre-se em alguma hipótese de impedimento ou inidoneidade, será 

analisado o alcance da mesma, sendo garantido à licitante o os prazos recursais previstos em Lei, 

em caso de inabilitação. 

8.11 Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo 

competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados 

a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela 

própria natureza, não apresentam prazo de validade. 

8.12 Para as licitantes ME e EPP, caso não haja a comprovação da condição de Microempresa 

e/ou Empresa de Pequeno Porte, a licitante será considerada INABILITADA. 

8.13 Conforme art. 1º, da Lei nº 5.082, de 29 de maio de 2018, fica dispensada a autenticação de 

cópias dos documentos expedidos no País que se destinem a fazer prova na Administração 

Municipal, para fins de licitação. Em caso de dúvida quanto à autenticidade ou previsão legal, 

poderá ser exigido o documento original ou cópia autenticada. 

8.14 Não serão efetuadas autenticações de documentos por servidores públicos desta 

Administração, em razão de sua dispensa, conforme dispõe a Lei nº 5.082, de 2018. 

8.15 Faculta-se à Pregoeiro (a) a diligência para comprovação da autenticidade dos documentos 

apresentados, conforme disciplina o art. 1º, § 1º, da Lei nº 5.082, de 2018. 

 

9. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 

9.1 O Pregoeiro via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário previstos 

neste Edital, com a divulgação da melhor proposta. 
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9.2 O acompanhamento da sessão se dará, única e exclusivamente, por meio eletrônico, no sítio 

informado no Preâmbulo deste edital, conforme dispõe o art. 17, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.3 No transcorrer da sessão, em havendo necessidade, o (a) Pregoeiro (a) avisará, através do 

chat, o horário de suspensão e posterior retomada da sessão pública. 

 

10. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1 A partir do horário previsto no Edital e no site www.portaldecompraspublicas.com.br, terá 

início a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços 

recebidas, passando o Pregoeiro (a) a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

10.2 Serão verificadas as propostas apresentadas e desclassificadas, motivadamente, aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.  

10.3 Serão desclassificadas as propostas apresentadas que contenham itens sem especificação 

da marca/modelo. 

10.4 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.  

10.5 Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas e ordenadas 

por valor, de forma decrescente.                                                                        

10.6 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados 

ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor, mantendo-

se em sigilo a identificação de todos os demais ofertantes. 

10.7 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

10.8 Os itens poderão ser disponibilizados por grupo, para otimização dos trabalhos do Pregoeiro 

e da Equipe de Apoio e a disputa de lances poderá se estender para outros dias, se necessário.                                                   

10.9 Poderão ser ofertados lances intermediários, na impossibilidade de cobrir o menor preço, 

desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o 

item.  

10.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.11 Fica a critério do pregoeiro (a) a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante. 

10.12 No caso de desconexão com o Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 

recepção dos lances, retornando o Pregoeiro (a), quando possível, sua atuação no certame, sem 

prejuízos dos atos realizados.  

10.13 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão, 

na Forma Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando 

data e hora da reabertura da sessão. 

 

MODO DE DISPUTA ABERTO: 

10.14 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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10.15 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública.                                                                      

10.16 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

10.17 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

10.18 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

10.19 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da 

etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro(a) acerca da 

aceitação do lance de menor valor. 

10.20 O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital no prazo 

fixado, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro (a) convocar a 

empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

10.21 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender 

às exigências habilitatórias, o Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, 

verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também 

nessa etapa o Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.                                                                               

10.22 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor preço e valor estimado para a contratação. 

10.23 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro.  

10.24.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, como complementares, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 

não aceitação da proposta, bem como complementação dos documentos de habilitação e 

regularidade fiscal, após a etapa de lances. 

10.25 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 

recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço que foi habilitado. 

10.26 Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/06, o 

Pregoeiro (a) aplicará os critérios para o desempate em favor da ME/EPP, desde que tenha o 

fornecedor tenha declarado esta opção no Cadastramento junto ao Portal de Compras Públicas. 

Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor 

de referência definido pela administração pública. Se aceita a referida diminuição para o valor 
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estimado, será Declarada Vencedora no Pregão, do contrário, poderá ser negociado valor com as 

empresas subsequentes. 

10.27 O tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006 não será concedido 

nos itens cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, assim como às empresas que, no ano-

calendário de realização da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 1º, inciso I, e § 2º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

10.28 Persistindo empate serão utilizados os critérios previstos no art. 60, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1 Após análise da proposta e habilitação, o Pregoeiro declarará o vencedor, encaminhando-se 

o processo para adjudicação e homologação. 

11.2 Como proposta final será considerado o relatório de vencedores disponibilizado pelo Portal 

de Compras Públicas, que estará disponível após o término da fase de lances e declaração de 

vencedores. 

11.3 O relatório de vencedores com os lances finais levado em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

11.6 Na hipótese da proposta ou do lance de menor preço não ser aceito, ou se a licitante 

vencedora desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade, e procederá à sua habilitação na ordem de 

classificação, segundo o critério do menor preço, e assim sucessivamente até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda ao Edital. 

11.7 Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pela licitante vencedora, em razão 

das especificações indicadas na proposta cadastrada junto ao sistema eletrônico, o Pregoeiro 

poderá solicitar à licitante declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as 

características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto. 

11.8 A licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo 

Pregoeiro, estará sujeita à desclassificação do item proposto. 

12. DO PARECER TÉCNICO 

12.1 Em havendo necessidade no transcorrer do processo o Pregoeiro poderá encaminhá-lo à 

Secretaria Municipal solicitante, para análise técnica. 

12.2 Caso haja a devolutiva, de Parecer Técnico que opine pela desclassificação e/ou inabilitação 

da empresa vencedora, o Pregoeiro, efetuará a analise e convocará para nova negociação, as 

empresas subsequentes, obedecendo-se a ordem de classificação. 
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12.3 Somente após tal procedimento, o Pregoeiro efetuará a classificação final e posterior 

habilitação, encaminhando o processo à Autoridade Competente para análise da adjudicação e 

homologação. 

 

13. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

13.1 Os pedidos de esclarecimento e as impugnações ao ato convocatório do pregão serão 

recebidas até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, 

exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível no Portal de Compras Pública. 

13.2 Caberá ao Pregoeiro encaminhar à Autoridade Competente, que decidirá sobre a 

impugnação e/ou pedido de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis do seu recebimento, 

de acordo com o art. 17, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.3 Deferida a impugnação e/ou os pedidos de esclarecimento, contra o ato convocatório, e 

havendo impacto na formulação das propostas, será designada nova data para a realização do 

certame. 

13.4 Nos casos em que o deferimento da impugnação e alteração do edital não caracterizarem 

alteração de proposta, poderá, à critério da Autoridade Competente, ser mantida a data de envio 

da proposta e abertura do certame. 

 

14. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

14.1 Caberá recurso nos casos previstos no art. 165, da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a licitante 

manifestar, motivadamente, sua intenção de interpor recurso, através de formulário 

próprio do Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão 

de lances. 

14.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos, sendo 

concedidos após a etapa de negociação e, após a etapa de habilitação. 

14.3 É de responsabilidade das licitantes o acompanhamento ao sistema em tempo real, para 

manifestação nos prazos definidos, não sendo aceita reclamação posterior de desconhecimento 

dos prazos já finalizados. 

14.4 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

14.5 A licitante que manifestar a intenção de recurso e, sendo a mesma aceita pelo Pregoeiro, 

disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, por meio de 

formulário específico do sistema, o qual será disponibilizado a todos os participantes, ficando os 

demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias. 

14.6 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito 

de recurso, e o Pregoeiro anunciará à licitante vencedora. 

14.7 O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 

14.8 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

14.9 Decairá do direito de impugnar, perante a Administração aos termos desta licitação, o licitante 

que os tenha aceitado sem objeção, e após o julgamento venha apontar falhas ou irregularidade. 

Tal comunicação não terá efeito de recurso. 

14.10 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
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a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

 

15. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1 Para adjudicação será verificada a manutenção das condições de habilitação da licitante 

vencedora. 

15.2 Caso haja alguma irregularidade, nos termos do item acima, será concedido prazo de 05 

(cinco) dias úteis para regularização, sob pena de inabilitação. 

15.3 A adjudicação e homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente, 

e só poderá ser realizada depois que o Pregoeiro anunciar a licitante vencedora. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES 

16.1 São obrigações da CONTRATADA: 

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou Autoridade 

Superior previstos no art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

b) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

c) Manter durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

d) Deverá ainda, conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao 

objeto deste contrato, aos servidores da Administração Pública e dos Órgãos de Controle Interno 

e Externo; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

f) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

g) Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, 

comerciais, tributários e fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro 

para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de 

imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação. 

h) Responder integralmente e exclusivamente pelas obrigações contratuais, trabalhistas, 

administrativas e/ou judiciais, no caso de empregados da CONTRATADA ingressarem com 

reclamações trabalhistas, ações judiciais ou quaisquer outras medidas contra a CONTRATANTE. 

i) Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à segurança 

e medicina do trabalho. 

j) Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal 

necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, 

Tributárias, Fiscais, Sociais e Previdenciárias. 
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k) Providenciar afastamento imediato, do(s) local(is) de execução do serviço objeto deste Contrato, 

de qualquer empregado cuja permanência seja considerada inconveniente pela CONTRATANTE. 

l) Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no 

desempenho dos serviços objeto do presente Contrato. 

m) Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a 

represente, integralmente, em todos os seus atos. 

16.2 São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

edital e seus anexos. 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas. 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no termo de referência. 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas em lei e neste Edital. 

16.3 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. 

16.4 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

17. DAS PENALIDADES 

17.1 É dispensável a assinatura do Instrumento Contratual de acordo com o que dispõe o art. 95, 

da Lei nº 14.133, de 2021, sendo que, a(s) licitante(s) vencedora(s) ficam sujeitas as penalidades 

abaixo elencadas. 

17.2 A Administração Municipal de Xavantina poderá deixar de aplicar as penalidades previstas 

nesta cláusula, se admitidas as justificativas apresentadas pela licitante vencedora, nos termos do 

que dispõe o art. 155, V, da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.3 Sem prejuízo das sanções previstas no art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021, a empresa 

contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa: 

17.3.1 Pelo atraso injustificado na execução do objeto: 

a) Advertência por escrito. 

b) Multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, 

por dia de atraso, limitada a 10 (dez) dias de atraso. 

c) Ultrapassando o atraso pelo prazo de 10 (dez) dias previsto no subitem 15.3.1.2, multa de até 

20% (vinte e cinco por cento), calculada sobre o valor do objeto ou da parte não cumprida, 

conjuntamente com: 

d) Impedimento de licitar e contratar a Administração, pelo prazo não superior a três anos. 
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17.3.2 Pela inexecução total ou parcial: 

a) Multa de até 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor do objeto ou da parte não cumprida. 

b) Impedimento de licitar e contratar a Administração, pelo prazo não superior a três anos. 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

17.4 O valor a servir de base para o cálculo das multas será o valor inicial do objeto. 

17.5 As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, 

consequentemente, o pagamento delas não exime a empresa contratada da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 

Concórdia, e ainda, o ressarcimento de valores correspondente à diferença de preço resultante de 

nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 

17.6 As penalidades de multas acima previstas poderão ser descontadas dos pagamentos 

subsequentes a que a contratada tiver direito, após aplicada a penalidade. 

17.7 As penalidades previstas nesta cláusula, poderão ser aplicadas isoladas ou conjuntamente 

entre as mesmas. 

17.8 Além das penalidades previstas nos itens anteriores, poderá ser extinto o termo contratual de 

forma unilateral. 

17.9 As notificações, para aplicação de penalidades, serão por meio eletrônico, valendo-se para 

tanto do e-mail do preposto indicado na Proposta de Preços. 

17.10 Nos casos em que a notificação seja encaminhada via e-mail, o prazo para defesa/ recurso 

será contado da data de confirmação de entrega do e-mail. 

17.11 Concomitantemente a notificação por meio eletrônico, poderá ser publicada referida 

notificação, no Diário Oficial dos Municípios – DOM//SC, contando-se o prazo para defesa, da data 

em que veicular referida publicação. 

17.12 No caso do encaminhamento conjunto por meio eletrônico e por meio do DOM/SC, 

prevalecerá o prazo de contagem da data de veiculação no DOM/SC. 

 

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1 O pagamento será realizado conforme disposto no Termo de Referência constante 

no Anexo “A” deste edital. 

 

19. DO REGISTRO DE PREÇOS  

19.1. Após a homologação do resultado, será efetuado o Registro dos Preços dos 

fornecedores mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços (Anexo “B”) pela 

Autoridade Máxima, ficando vedada a transferência ou cessão da Ata de Registro de 

Preços a terceiros.  

19.2 A efetividade da Ata de Registro de Preços se caracterizará pela publicação da 

mesma no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, no prazo de 20 (vinte) dia úteis 

de sua assinatura.  

19.3 A validade da Ata de Registro de Preços, a possibilidade de sua prorrogação, as 
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regras relativas à fiscalização e à gestão da mesma constam no Termo de Referência – 

Anexo “A”. 

19.4. Durante o prazo de validade do Registro de Preços, a Administração Municipal 

poderá ou não contratar todo ou quantidades parciais do objeto deste Pregão. 

 

20. DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1 O modelo de fiscalização e gestão da Ata de Registro de Preços encontram-se no 

Termo de Referência - Anexo “A” deste edital. 

 

21. DA ENTREGA DO OBJETO 

21.1 A forma e condições da entrega do objeto encontram-se no Termo de Referência - 

Anexo “A” deste edital. 

 

22. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

22.1 Com relação a LGPD para fins do contrato entre as partes fica definido que: “Lei 

Geral de Proteção de Dados, LGPD ou Lei nº 13.709/2018” significa a lei relacionada ao 

tratamento de dados pessoais aplicável no Brasil, país onde a CONTRATADA está 

estabelecida. 

“Autoridade Nacional de Proteção de Dados ou ANPD” significa o órgão da administração 

pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento desta Lei em todo 

o território nacional. 

“Dados pessoais” significa qualquer informação relacionada a pessoa natural identificada 

ou identificável (titular dos dados pessoais). 

“Controlador” significa a pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 

competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais. 

“Operador” significa a pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza 

o tratamento de dados pessoais em nome do Controlador. 

“Tratamento” significa toda operação realizada com dados pessoais, como as que se 

referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 

transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 

avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou 

extração. 

“Violação de dados pessoais” significa a destruição acidental ou dolosa, perda, alteração, 

divulgação não autorizada ou acesso não autorizado de terceiros aos dados pessoais ou 

incidente similar envolvendo dados pessoais. 

 

23. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

23.1 As PARTES reconhecem que a CONTRATADA realizará o tratamento de dados 

pessoais no contexto da prestação dos serviços contratados no contrato principal. Nestas 

atividades de tratamento, as PARTES reconhecem e acordam que a CONTRATANTE é a 
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Controladora dos dados pessoais, enquanto a CONTRATADA é a Operadora dos dados 

pessoais. 

23.2 A CONTRATADA tratará os dados pessoais exclusivamente em nome e sob as 

instruções lícitas da CONTRATANTE nos termos deste edital ou para cumprir com a 

legislação aplicável. 

23.3 A CONTRATANTE garante que o tratamento dos dados pessoais pela 

CONTRATADA de acordo com as instruções da CONTRATANTE não fará com que a 

CONTRATADA viole qualquer lei ou regulamento, incluindo, mas se limitando, a LGPD. 

23.4 A CONTRATADA irá cessar o tratamento dos dados pessoais e notificará 

imediatamente a CONTRATANTE por escrito, a menos que seja proibida de fazê-lo, se 

tomar conhecimento ou acreditar que qualquer instrução ou dado pessoal tratado viola a 

LGPD ou qualquer outra lei ou regulamento aplicável. 

23.5 A CONTRATADA tratará os dados pessoais necessários para a prestação dos 

serviços, nos termos deste edital. 

23.6 A CONTRATADA tratará os dados pessoais em conformidade com este edital e para: 

a) Prestar os serviços contratados pela CONTRATANTE no contrato principal, de acordo 

com as especificações e limitações ali previstas; 

b) Atender a quaisquer outras instruções ou solicitações enviadas pela CONTRATANTE 

que sejam consistentes com os termos do presente edital e da minuta contratual; 

c) Cumprir qualquer lei ou regulamento aplicável. 

 

24. DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 É facultado ao Pregoeiro efetuar diligência, em qualquer fase da licitação, destinadas 

a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

24.2 A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos 

ou supressões, de acordo com o art. 125, da Lei nº 14.133, de 2021. 

24.3 A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das 

condições deste Pregão, sujeitando-se a licitante, às sanções previstas nos arts. 155 e 

156, da Lei n° 14.133, de 2021. 

24.4 As licitantes participantes deste certame licitatório declaram quando da apresentação 

e envio das propostas: 

a) Que não empregam menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, ressalvados os casos de menor a 

partir de quatorze anos na condição de aprendiz, conforme dispõe o art. 68, VI, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

b) Que atende aos requisitos de habilitação, e responde pela veracidade das informações 

prestadas na forma da Lei, conforme art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021. 

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, de 

acordo com o art. 63, IV, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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d) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos diretos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 62, § 

1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

e) Que não possuem no quadro societário servidor público deste Município. 

f) Que examinaram, minuciosamente, o presente Edital e seus Anexos, aceitando e 

submetendo-se integralmente às suas condições. 

g) Que obtiveram satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos solicitados, 

não havendo dúvidas acerca dos serviços a serem executados e/ou bens a serem 

fornecidos. 

24.5 Informações verbais prestadas por integrantes da Administração Municipal de 

Xavantina não serão consideradas como motivos para impugnações. 

24.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na 

legislação em vigor. 

24.7 A simples participação na presente licitação implica no conhecimento e na aceitação 

irretratável das normas e condições editalícias. 

24.8 Todos os horários apresentados neste edital seguirão o horário de Brasília – DF. 

24.9 O Município de Xavantina reserva-se o direito de anular ou revogar a presente 

licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

24.10 Esclarecimentos relativos a presente licitação, serão prestados pelo Departamento 

de Licitações do Município de Xavantina/SC e seu encaminhamento poderá ser feito 

através de forma eletrônica, através do e-mail licitacao@xavantina.sc.gob.br, ou através 

do telefone (049) 3454-3100, de segunda à sexta-feira, das 07h45min às 11h450min e 

das 13h00min às 15h00min. 

 

25. DOS ANEXOS DO EDITAL 

25.1 Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os 

seguintes anexos: 

 

a) Anexo “A” - TERMO DE REFERÊNCIA.  

b) Anexo “B” - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

Xavantina, Estado de Santa Catarina, em 25 de novembro de 2024. 

 
 
 
 
 

ACACIO MOLOZZI 
Prefeito Municipal Interino 

mailto:licitacao@xavantina.sc.gob.br
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Demandante: Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria e Comércio 

Responsável: Antoninho Carlos Tortelli  

Participantes: Secretaria Municipal de Agricultura. 

 

1. OBJETO 

A presente proposta tem como objetivo a possível aquisição de equipamentos agrícolas, conforme 

as especificações e necessidades apresentadas neste documento. 

2. JUSTIFICATIVA/DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
Considerando, à Lei Complementar n. 25, de 11 de agosto de 2005, que estabelece normas referentes à 
política de incentivos e estímulos para o aumento e diversificação da produção agrícola e pecuária, 
visando o desenvolvimento agrícola e a fixação do homem ao meio rural no Município de Xavantina. 
O artigo 2º desta mesa lei, que terão como princípios a valorização do trabalho agrícola e da 
pecuária, a livre iniciativa, o fortalecimento da atividade agropecuária, das comunidades, da 
pequena propriedade, e da também chamada agricultura familiar, bem como o combate ao êxodo 
rural, mediante a priorização de atividades que propiciem o desenvolvimento integrado das 
atividades agropecuárias, observado a distribuição do Orçamento Público. 

 

Assim, estes equipamentos irão auxiliar os produtores locais a fomentar a agricultura familiar, na 
Atividade agrícola e pecuária: o conjunto de atividades voltadas à produção de grãos, animais, e 
demais produtos que possam ser cultivados no campo, bem como o beneficiamento e 
industrialização destes produtos. 
Ademais ainda, atender ao repasse da Emenda Impositiva constante na Portaria n. 138/SEF, de 
06 de junho de 2024, que divulga os municípios beneficiados e os respectivos montantes a serem 
repassados pelo Estado a título de pagamento de emendas parlamentares do orçamento de 2024 
e, entre os contemplados está o Município de Xavantina/SC. 

3. CICLO DE VIDA DO OBJETO 

Estima-se um ciclo de vida de no mínimo 6 (seis) anos.  

4. QUANTITATIVO/QUANTIDADE/VALOR  

 

Item 
Descrição do 
equipamento 

Quantidade Marca Valor unitário Valor total 

01 

Aquisição de uma 
Colhedora de Forragem 
hidráulica, nova, acoplável 
ao trator agrícola, com as 
característica e 
componentes mínimos: 
- Colhedora com plataforma 
de área total, acionamento 
Caixa/ Cardam, largura de 
trabalho mínima de 1.10mt. 
Potência mínima da TDP 
para acionamento entre 85 
a 130 CV na tomada de 
força, rotação da tomada de 

05 und  119.000,00 595.000,00 
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força 540 RPM. 
- Capacidade mínima de 
produção de 42 ton/hr. 
- Deve possuir mínimo de 
04 rolos internos sendo 02 
rolos recolhedores, 01 liso e 
01 móvel, rotor regulável 
com mínimo 14 facas, no 
mínimo 14 lançadores 
independentes, que 
possibilite o corte uniforme.  
Equipado com pinos de 
segurança nas 
engrenagens, movida e 
motora, não sendo acionada 
por correntes, além de 
possuir sistema de 
quebrador de grãos 
removível,   
- Pinos individuais e 
acionamento no rotor por 
cardam e protegidos por 
capas, engate no trator cat 
II, roda de apoio, peso 
mínimo 1.312 Kg. 
 - Bica de saída em ferro ou 
polietileno, articulável e 
quebra jato articulável, 
acionamento hidráulico. 
- Espaçamento /n° de linhas 
45 / 50 / ***70 / **80 / **, 
trabalho em ré não, 
plataforma possíveis não. 
- Garantia mínima de 12 
meses.  

02 

Carreto Agrícola capacidade 
de Mínima Carga: 5 
toneladas. 
Caçamba: Metálica, com 
assoalho e laterais 
fabricadas em chapa de 
3,35 mm. 
Chassi: Espessura mínima 
de 6,35 mm. 
Sistema de Basculamento: 
Cilindro hidráulico de 
simples ação com diâmetro 
de 4” e haste de 2”, com 
duas mangueiras. 
Ponta de Eixo: Diâmetro 
mínimo de 62 mm. 
Rodado: Tandem, equipado 
com pneus e câmaras de ar 

05 Und  31.326,25 156.631,25 
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novos, modelo 750 x 16. 
Rodas: Modelo 5,50” x 16” 
com 6 furos. Com Macaco 
Agrícola 
- Garantia mínima de 12 
meses. 

VALOR TOTAL 751.631,25 

 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

Estima-se um gasto aproximado de R$ 751.631,25 (setecentos e cinquenta e um mil 

seiscentos e trinta e um reais e vinte e cinco centavos). 

5. PRAZO DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 
 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período nos termos do artigo 84 da Lei n. 14.133/2021. 

6. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar, 

apêndice deste Termo de Referência. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade 

relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua 

contratação. O licitante vencedor deverá assumir a responsabilidade por todas as 

providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade do 

objeto licitado a serem oferecidos, bem como, deverá fornecer diretamente o objeto da 

contratação, não podendo subcontratar ou transferir a responsabilidade para nenhuma 

outra empresa ou instituição de qualquer natureza. 

 

Além disso, o FORNECEDOR deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e 

seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. O não cumprimento de todas as 

obrigações e exigências resultará em advertência, multa, e conforme o caso, rescisão 

contratual. 

 

Ainda deverá: 

 

Manter durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 
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Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, 

previdenciários, comerciais, tributários e fiscais, quer municipais, estaduais ou 

federais. 

 

Responder integralmente e exclusivamente pelas obrigações contratuais, trabalhistas, 

administrativas e/ou judiciais, no caso de empregados da contratada ingressarem com 

reclamações trabalhistas, ações judiciais ou quaisquer outras medidas contra a 

contratante. 

 

Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à 

segurança e medicina do trabalho. 

 

O fornecimento dos itens será realizado de maneira parcelada, conforme a solicitação 

de cada secretaria, mediante a emissão de autorização de fornecimento. 

 

As empresas licitantes vencedoras, após o julgamento das propostas, deverão 

apresentar os seguintes documentos e habilitação: 

 

1. Prova de regularidade para com os Tributos Federais - Certidão de Débitos relativos 

a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (conforme Portaria Conjunta 

RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014, englobando os créditos tributários 

federais administrados pela RFB – INSS e PGFN); 

2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – 

Certificado de Regularidade de Situação – CRS, fornecido pela Caixa Econômica 

Federal;  

5. Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a justiça do trabalho, 

mediante  

a apresentação de certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei 

nº 12.440 de 07 de julho de 2011; 

 

DECLARAÇÕES: 

 

6. Declaração da empresa licitante, assinada pelo seu representante legal, atestando de 

que não celebrou contratos com a Administração Pública no ano-calendário, capaz de 

afastar seu enquadramento como ME/EPP, conforme art. 4º, § 2º, da Lei n° 14.133, de 
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2021; 

7. Declaração expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o Decreto Federal nº 4.358, 

de 05/09/2002; 

8. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas; 

9. Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República 

Federativa do Brasil, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, sob pena de desclassificação; 

10. Declaração de que o produto/serviço ofertado, marca e modelo, atende 

integralmente ao descritivo do item constante no Edital; 

11. Relatório de consulta negativa (contendo Razão Social e CNPJ) junto ao Cadastro 

Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas - CNEP, através do endereço eletrônico 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/consulta, emitido nos últimos 10 (dez) 

dias; 

12. Certidões Negativa de Licitante Inidôneos, em nome da empresa licitante (CNPJ), 

emitida através do endereço eletrônico 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO;  

13. Certidões Negativa de Licitante Inidôneos, em nome de todos seu(s) sócio(s) (CPF), 

emitida através do endereço eletrônico 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO; demais requisitos de contratação 

estão constantes no item abaixo, forma e prazo.  

 

14. Apresentação de atestado de fiel cumprimento do objeto licitado, emitido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, comprovando que a proponente prestou serviços, objeto da presente 
licitação, atestando o seu efetivo desempenho e qualificação dos serviços, contendo: número do 
contrato; período da prestação de serviços; identificação da pessoa que emitiu e assinou o 
correspondente atestado, com no mínimo uma nota fiscal emitida em nome da personalidade 
jurídica contratante, que comprovem a veracidade do respectivo atestado de capacidade técnica. 
 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - FORMA E PRAZO 

 

As quantidades relacionadas são estimadas e deverão ser fornecidas, pela(s) licitante(s) vencedora(s), de 
forma parcelada, conforme necessidade do Município, no período de 12 (doze) meses consecutivos 
contados da data de assinatura da(s) ata(s) de registro de preços.  
Após cada pedido/solicitação, a empresa vencedora deverá realizar a entrega do equipamento no prazo 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO
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máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, sob pena da aplicação das penalidades constantes na Lei n. 

14.133/2021. 

Os equipamentos deverão ser entregues quando solicitado diretamente na sede do município, os meios de 

transporte e os custos do mesmo para a entrega do equipamento deverão ser arcados pela empresa 

ganhadora  

O prazo de entrega poderá ser prorrogado, por igual período, mediante justificativa apresentada e aceita 

pela Secretaria responsável. Em caso de não aceitação da justificativa a empresa deverá fornecer o 

produto no prazo inicial estipulado.  

A licitante vencedora ficará obrigada a substituir o produto recusado pelo Município no prazo de até 03 dias 

úteis. O mero recebimento não caracteriza a aceitação do mesmo. Vez que os produtos serão recebidos: a) 

Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; b) 

Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e a consequente aceitação. 

O recebimento do produto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa pela sua 

qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades. Além da entrega no local 

designado, deverá a licitante vencedora, também, descarregar, armazenar os produtos no local indicado 

por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes. 

As despesas de translado dos equipamentos até a Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria e 

Comércio, com sede na Rua Praça Rio Branco, Ed. Casa da Cultura, 1º Andar, n. 410, Centro, Município de 

Xavantina, correrão à conta da proponente vencedora, em dia e horário marcado para seu recebimento 

para a fiel fiscalização do objeto licitado e efetivamente entregue, sob pena de devolução em caso de 

desatender às especificações contidas no edital de licitação.  

. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

 

Recebimento 

 

Os objetos somente serão recebidos no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou outro 
documento equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, em 
respeito ao edital de licitação e sua desconformidade ensejará sua devolução e 
consequentemente as penalizações previstas no presente instrumento convocatório. 
 
A Administração se reserva o direito de realizar a verificação da qualidade dos objetos entregues, 
inclusive valendo-se do direito de baixar diligências para sua aferição, a fim de garantir que 
estejam de acordo com as especificações contratuais, editalícias e no respectivo Termo de 
Referência. Se necessário, o prazo para a verificação poderá ser prorrogado, de forma justificada, 
por igual período. 
 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
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nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

Prazo de pagamento 

 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da 

despesa. 

 

Forma de pagamento 

 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária nos percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

Por força do contido no Decreto Federal nº 7.507/2011, para pagamento dos valores devidos, a 

empresa preferencialmente deverá manter conta corrente no Banco do Brasil S.A., ou em caso de 

a conta ser de outra instituição bancária, as tarifas decorrentes da transferência, serão 

descontados dos valores devidos ao fornecedor. 

 

10. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de pregão eletrônico, com 

fundamento na lei 14.133/21, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

11. GARANTIA 

 

A Contratada deverá prestar garantia conforme disposto no art. 26 da Lei Federal nº 8.078 de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

12. AMOSTRA 

 

Não há necessidade.  

13. SUBCONTRATAÇÃO 

 

É vedada a subcontratação total do objeto, bem como da parte de maior relevância. 

14. VISTORIA 
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Se aplica no momento da entrega do objeto pela proponente vencedora. 

15. MODELO DE GESTÃO/FICALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização a cargo dos servidores abaixo identificados.  

 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados.  

 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.  

 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

 



 

 
Estado de Santa Catarina 
MUNICIPIO DE XAVANTINA 

 
 

Rua Prefeito Octávio Urbano Simon, 163, Centro - CEP 89780-000 - Telefone: (49) 3454-3100 
  

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual  

 

Gestor do Contrato 

 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração.  

 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.   

 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração.  

 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

16. HAVERÁ PROCEDIMENTO AUXILIAR?  

 

(  ) Credenciamento  

(X) Sistema de Registro de Preços   

(  ) Não.  

(   ) Contrato 
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17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/RECURSOS 

 

1.004 – Investimentos na Agricultura, Agropecuária e Saneamento Rural 

4.4.90 – Aplicações Diretas 

1.710. – Emendas Parlamentares Impositivas - Estado 

 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições contidas na Lei Federal nº 

14.133/21 e Decreto Municipal nº 884/23, que regulamenta, no âmbito do Município de 

Xavantina/SC. 

 

19. ASSINATURAS 

 

Secretaria de Agricultura, Indústria e Comércio  

Responsável pela Elaboração do TR 

Antoninho Carlos Tortelli 

 

___________________________________      _______________________________ 

                         Antoninho Carlos Tortelli                                          Eduardo Peretti 

                             Gestor do Contrato                                             Fiscal do contrato 

 

Xavantina/SC, 25 de novembro de 2024. 

 

 

Aprovação da Autoridade Máxima:  

 

 

_______________________________ 

ACACIO MOLOZZI 

Prefeito Municipal Interino 
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ANEXO “B” 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. XXX/20XX 

 

O MUNICÍPIO DE XAVANTINA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa à Rua Prefeito Octávio Urbano Simon, n. 163, Centro, Xavantina, SC, por 

intermédio do Prefeito(a) Municipal, Sr(a). ---,, RESOLVE Registrar os Preços da empresa: 

......... pessoa jurídica de direito privado, situada na ................, nº ........, na cidade de 

............., inscrita no CNPJ sob o nº ............, neste ato representada pelo ........., Sr. ........., 

doravante denominado FORNECEDOR, para fornecimento parcelado dos itens, constantes 

do objeto seguir, sujeitando-se as partes às determinações contidas no Edital, Termo de 

Referência, propostas e da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos casos omissos. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1  A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação, com fornecimento parcelado de...  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:... 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

3.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

3.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

3.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

3.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

3.3 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

3.4 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 
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3.5 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 

temporal de vigência da ata de registro de preços. 

3.6 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado. 

Dos limites para as adesões 

3.7 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 

na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

3.8 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

3.9 Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar 

por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a 

adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita 

ao limite previsto no item 3.7. 

 

CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS  

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 

período. 

4.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.4 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.5 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

CLÁUSULA QUINTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

5.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação: Índice Nacional de Preços do Consumidor - INPC;   

5.3 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 

registro cancelado.  

6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 
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6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 

ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 

do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo 

com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6 O prazo para análise dos pedidos de alteração ou atualização dos preços registrados 

será de 15 (quinze) dias.    

 

CLÁUSULA SÉTIMA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 

DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2 Não aceitar manter seu preço registrado; 

7.1.3 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.1.3.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2  O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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7.3 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

7.3.1 Por razão de interesse público; 

7.3.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.3.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

8.1 Nas hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas por esta Ata, 

poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor as seguintes sanções:  

a) advertência; 

b) impedimento de licitar e contratar com o Município de Xavantina-SC por prazo não 

superior a 03 (três) anos. 

c) por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR 

constituído em mora, sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente 

sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo 

cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias; 

d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser 

aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional 

por cada descumprimento; 

e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será 

considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 

15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação; 

f) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao município poderá ser 

requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos conforme caso, após Processo 

Administrativo de reconhecimento da responsabilidade. 

g) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV e §§ 5º e 6º, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

8.2 – O licitante ou contratado também terá responsabilidade administrativa pelas infrações 

previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.3 – A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as 

disposições previstas nos art. 156 a 163, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.4 – Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será 

emitida notificação de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no 

prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena de cobrança judicial. 
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CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO 

9.1 A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo Administrativo xx/xxxx 

e à proposta apresentada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES GERAIS E CASOS OMISSOS 

10.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como regime de execução ou a forma 

de fornecimento, os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, os prazos de 

início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo, 

quando for o caso, o crédito pelo qual correrá a despesa, a matriz de risco, quando for o 

caso, as garantias e seus prazos e o modelo de gestão do contrato encontram-se definidos 

no Termo de Referência. 

10.2 Aplicam-se à execução deste Contrato e aos casos omissos as normas da Lei Federal 

n. 14.133, de 2021 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da 

teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Local e data 

 

 

Assinaturas 

 

 


